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PAREcER luníorco No 245/2o2s

Requerente: Dlversas Secretarias.

nelaróRro:

Trata se de solicitação para aquisição de Arla

das Sec reta rias requerentes.

32, atendendo as demandas

A supracitada contratação tem como futcro o art. 75, inciso lll da Nova

de Lei de Llcitações e Contratos Admlnlstrativos, Lei n" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórlos cumpre a

função de aná[ise à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos adminlstrativos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurldico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licltação para as contratações rea[zadas pela Administração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na tegistação, as obras, serviços,
compras e attenações serão contratados mediante processo de ticitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçÕes a todos os concorrentes,
com ctáusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetlvas da proposta, nos termos da [eL o quâl somente
permitúá as exigências de quatiÍicação técnica e econômica lndispensáveis
à garantia do cumprimento das obri.gaçôes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o

cltado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos para reger a

contratação pe[a Administração.

Assunto: DISPENSA DE tlClTAçAO No 59/2025
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PAREcER ruRíotco No z4slzo25

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO N" 59l2O25

Requerente: Diversas Secretarias.

nrllróruo:

Trata-se de solicitação para aqulsição de Arta 32, atendendo as demandas

das Secretarias requerentes.

A supracitada contratação tem como fulcro o art. 75, inciso ll da Nova de

Lei de Llcitações e Contratos Ad ministrativos, Lei n' 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Ltcltatórios cumpre a

função de análise à tega[idade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, ava[iar a compatibilldade dos atos administrativos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da rea[zação de determinada contratação flca a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artlgo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de [icitação para as contratações reatizadas pela Administração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especificados na legislação, as obras, servlços,
compras e atienações serão contratados mediênte processo de ticitação
púbtica que assêgurê i.guatdade de condições a todos os concorrentes,
com c[áusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantidas as
condiçÕes efetivas da proposta, nos termos da [ei, o qual somente
permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçoes.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrlt de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi publicada com o objetlvo de regutamentar o

citado dispositivo constitucional, e criar padróes e procedimentos para reger a

contratação peta Administração. \I
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A obrigatoriedade da realização do procedimento ficltatório é um

corolário do princípio constitucionaI da isonomia, previsto na Constituição FederaI

de 19BB (art. 50, l), peto quat, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérios de amizade

pessoaI e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evita r a ocorrência do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constltuciona lista Alexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao interesse púbtico,

petos partlcu[ares, numa situação de igua[dade".

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do

prévio certame llcitatório, somente é admitida excepcio na lmente, nas hipóteses

trazidas na própria [ei. Tais sltuações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrigatória a

realização do procedimento licitatório pe[a Administração Pública.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedlmento licitatório, o próprlo dispositivo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quals sejam a dispensa e a inexigibitldade de ticitação.

Sendo asslm, o legislador Constituinte admitiu a possibtidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Adminlstração Pública a celebrar, de forma discriclonária, contratações diretas sem

a concretização de certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possível que a aqulslção se dê por dlspensa de

ticitação, com fulcro no art.75, inciso lll, daLeí14.133/2021

Art. 75. É dispensável a ticitação:
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lll - para contratação que mantenha todas as condlções definldas em

editat de t'rcltação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se

verificar que naqueta licitação:

a) não surgiram licltantes interêssados ou não Íoram âprêsêntedas

pÍopostâs vátidas;

b) as propostas apÍesêntadas consignaram preços maniÍestamente

superiores aos pratlcados no mercado ou incompatÍveis com os

füados pelos órgãos oÍiciais compêtêntes;

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova [e[ de licitações, situação em

que é dispensável a deflagração de processo administrativo licitatorio, o que

simplifica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatórlo e não

o processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento adminLstrativo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatência dos princípios constitucionals da Adminlstração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado peta

autoridade competente, que consta ai.nda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da empresa TRR KANINHA COMBUSTIVEIS LTDA -
CNPJ: 10.595.72710001-12, no vator de R$ 10.360,00 (dez mll e trezentos e

sessenta reais), atém de ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação

solicLtada, que o valor da aquisição encontra-se dentro dos limi.tes legais, que há

disponibitidade e compatlbitidade orçamentária para a contratação e que o
processo foi instruÍdo por CPL devldamente nomeada, cumprindo, portanto, as

exigências legais.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no citado

arÍigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa ria mente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-lhe Legatidade e adequação, essenciatmente, no que tange
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à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arts.72 e 75, lll, não vislumbramos óbice à

contrâtação do objeto mediante dlspensa de licitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências assina[adas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se pela formalização do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso lll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhorju[zo.

Tapejara, RS, 28 de abril de 2025.
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